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APRESENTAÇÃO

O Brasil é qualificado como parceiro-chave (key partner) da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). O país adotou vários de 
seus instrumentos legais e assumiu a posição de membro ou participante em vários 
comitês e grupos de trabalho da organização.1 As discussões sobre a acessão do país 
à OCDE foram iniciadas em janeiro de 2022 pelo Conselho de Administração.  
Em junho do mesmo ano, foi publicado o roteiro de acessão, que estabelece os 
termos e condições para o processo de acessão do Brasil à organização.2

Para se tornar membro da OCDE, o país deverá alinhar suas políticas e sua 
estrutura institucional aos padrões da organização. Esses padrões são expressos em 
instrumentos jurídicos (vinculantes e voluntários), conjuntos de princípios políticos 
e diretrizes.3 Eles decorrem de valores como liberdade individual, democracia e 
Estado de direito; e de princípios como mercado aberto, transparência e busca 
pelo crescimento econômico sustentável e inclusivo, de acordo com o roteiro de 
acessão. Tais padrões são formulados com base em dados, indicadores e estudos 
elaborados pela OCDE.

Entre as áreas políticas do Brasil abarcadas pela revisão técnica da organização, 
segundo o roteiro de acessão, encontram-se os temas de comércio e investimento 
abertos (open trade and investment). Nesses temas, busca-se reforçar o compro-
misso com a liberdade de comércio e com investimentos por parte do país 
candidato, adotando-se práticas competitivas, sustentáveis e transparentes. Além 
disso, almeja-se fortalecer o comércio internacional baseado em regras, com a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) no centro do sistema. O documento 
destaca, adicionalmente, a relevância da melhor integração das pequenas e médias 
empresas nas cadeias de valor globais e o desmantelamento de barreiras desnecessárias 
(inclusive não tarifárias) ao comércio internacional.4

No processo de acessão do Brasil, a revisão técnica, no tema de comércio, 
ocorrerá em grande medida nos órgãos técnicos. Para avaliar a execução dos com-
promissos do país, além de aspectos institucionais e legais, serão utilizados indica-
dores específicos produzidos, coletados ou organizados pela OCDE. Em termos 
de indicadores e dados estatísticos referentes ao comércio e aos investimentos, 

1. Disponível em: https://www.oecd.org/latin-america/countries/brazil/. Acesso em: 12 fev. 2023.
2. Disponível em: https://www.oecd.org/latin-america/Roadmap-OECD-Accession-Process-brazil-EN.pdf. Acesso em: 
12 fev. 2023.
3. Disponível em: https://legalinstruments.oecd.org/en/about. Acesso em: 12 fev. 2023.  
4. Disponível em: https://www.oecd.org/latin-america/Roadmap-OECD-Accession-Process-brazil-EN.pdf. Acesso em: 
12 fev. 2023.

https://www.oecd.org/latin-america/countries/brazil/
https://www.oecd.org/latin-america/Roadmap-OECD-Accession-Process-brazil-EN.pdf
https://legalinstruments.oecd.org/en/about
https://www.oecd.org/latin-america/Roadmap-OECD-Accession-Process-brazil-EN.pdf
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podem ser mencionadas informações sobre comércio mensal, comércio por 
commodity, comércio de serviços, valor agregado no comércio,5 além de um con-
junto de dados que conecta comércio com outros temas, como meio ambiente 
(bens ambientais), transformação digital (comércio digital) e agricultura (balanço 
de exportações de nutrientes).

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no esforço de contribuir 
para o processo de acessão do Brasil e para a disseminação de conhecimento 
acerca dos padrões da OCDE, desenvolveu um amplo projeto de análise dos 
vários indicadores da organização. Com diversos especialistas do Ipea e de outras 
instituições de pesquisa, o projeto buscará compreender os indicadores e veri-
ficar sua adequação à realidade brasileira, que, em muitas dimensões, difere da 
média dos membros da OCDE. O volume sobre comércio e investimentos é 
constituído de cinco capítulos distribuídos em duas partes. A primeira parte,  
composta de quatro capítulos, é dedicada aos indicadores de comércio. São 
analisados os indicadores de facilitação de comércio, o Índice de Restrição ao 
Comércio de Serviços (Service Trade Restrictiveness Index – STRI) e os inventários 
de apoio aos combustíveis fósseis e de restrições às exportações de matérias-primas.  
A segunda parte é constituída pelo capítulo sobre o Índice de Restritividade 
Regulatória de Investimento Estrangeiro Direto (Foreign Direct Investment Regulatory 
Restrictiveness Index – FDI Index).

Os autores

5. Disponível em: https://www.oecd.org/statistics/listofoecddatabases.htm. Acesso em: 6 fev. 2023.
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